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RESUMO 
Com a criação do SUS e a garantia constitucional do direito à saúde, diversas políticas 
de acesso a medicamentos foram implementadas no Brasil. A Lei dos Genéricos e o 
Programa Nacional da Farmácia Popular são marcos importantes, atendendo 
pacientes com doenças crônicas como diabetes, hipertensão e asma. Contudo, a 
judicialização da saúde, iniciada na década de 1990, tem impactado a Assistência 
Farmacêutica no SUS. Este estudo teve como objetivo avaliar o impacto financeiro da 
judicialização de medicamentos no município de Comendador Levy Gasparian. O 
levantamento retrospectivo e descritivo analisou 94 processos judiciais entre 2021 e 
2024, utilizando dados secundários anonimizados da Secretaria Municipal de Saúde. 
O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CAAE: 
89577625.2.0000.0333) e está em andamento. Os resultados preliminares revelam 
que, nos anos de 2023 e 2024, os gastos com ordens judiciais superaram o 
investimento total da Assistência Farmacêutica municipal. Isso demonstra o crescente 
peso da judicialização sobre o orçamento local e compromete a alocação equitativa 
de recursos do SUS. O estudo conclui que esse fenômeno reforça a necessidade de 
políticas mais eficazes para equilibrar o direito individual à saúde com a 
sustentabilidade coletiva do sistema. 

 
PALAVRAS-CHAVE: judicialização de medicamentos; impacto financeiro; sistema 
único de saúde; assistência farmacêutica. 

 
1 INTRODUÇÃO 

O Sistema Único de Saúde (SUS) surgiu com a Constituição de 1988, após a 

luta da Reforma Sanitária nas décadas de 70 e 80, garantindo saúde como um direito 

de todos e dever do Estado. Antes disso, apenas trabalhadores formais tinham acesso 

à saúde por meio do sistema previdenciário, deixando a maior parte da população 
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sem amparo na área da saúde. A Constituição de 1988 atendeu a essa demanda, 

tornando a saúde um direito de todos e obrigação do Estado, e criando as bases para 

o SUS, com promulgação da Lei nº 8.080/90 e da Lei nº 8.142/90 definiu os princípios 

doutrinários (universalidade, integralidade e equidade) e organizativos 

(descentralização, regionalização, hierarquização e participação social). Nesse 

contexto de construção de um novo sistema de saúde, a questão do acesso a 

medicamentos tornou-se um pilar fundamental para a garantia da integralidade da 

atenção (Paim, 2008; Bermudez, 2018; Paim, 2018). 

A Central de Medicamentos (CEME) foi um programa que hoje é a atual 

Assistência Farmacêutica disponibilizada pelo Brasil, foi criada para a centralização 

de compras de medicamentos e a distribuição dos mesmos, porém enfrentou 

problemas como desvios de verbas, falta de apoio de profissionais médicos, qual 

preferiram indicar medicamentos privados, enfraquecendo o programa. A assistência 

farmacêutica inicialmente frágil, com distribuição ineficiente de medicamentos foi 

criada a Política Nacional de Medicamentos (PNM) em 1998, aprimorando essa área, 

implementando diretrizes tais como o uso racional e o acesso de medicamentos 

essenciais através da Relação Nacional de Medicamentos Essenciais (RENAME) o 

qual passa por revisões periódicas e se tornou um instrumento central para orientar a 

seleção, compra e distribuição de medicamentos no âmbito do SUS, instituído hoje 

como o Componente Básico da Assistência Farmacêutica (Boing, 2008; Da Silva, 

2022). 

Ampliando ainda mais a saúde pública do país, houve a criação de programas  

para o tratamento de doenças como HIV/AIDS, tuberculose, hanseníase, diabetes e 

hipertensão, como Componente Estratégico da Assistência Farmacêutica e a 

Farmácia Popular (2004), que garantiam aos pacientes acesso aos medicamentos de 

forma gratuita. Em 2011 ocorreu a criação e incorporação de medicamentos de alto 

custo e novas tecnologias coordenada pela Comissão Nacional de Incorporação de 

Tecnologias no Sistema Único de Saúde (CONITEC). A CONITEC analisa a eficácia, 

segurança, custo-efetividade e o impacto no orçamento para tomar decisões sobre a 

inclusão de novos tratamentos no sistema (Ventura, 2010; Caetano, 2025). 

A judicialização da saúde, iniciada nos anos 1990 com o HIV/AIDS, devido a 

inacessibilidade aos medicamentos antirretrovirais que são essenciais para a 

qualidade e expectativa de vida dos pacientes, tornou-se comum para obtenção dessa 
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mesma classe de medicação. Essa estratégia mostrou-se bem-sucedida em muitos 

casos, criando um precedente importante para outras demandas relacionadas ao 

acesso a medicamentos. A argumentação central nesses processos geralmente se 

baseava no direito à saúde e no princípio da dignidade da pessoa humana, ambos 

previstos na Constituição Federal. Apesar de garantir acesso individual, gera impactos 

negativos, como desequilíbrio orçamentário e desigualdade no acesso, como a 

expansão para outras patologias, incluindo solicitações de medicamentos que não são 

padronizados ou disponíveis pelo SUS. A judicialização de medicamentos, apesar de 

garantir tratamentos para alguns, trouxe consigo debates e preocupações relevantes 

sobre seus efeitos no sistema de saúde pública, como desajuste nas finanças, a 

desigualdades no acesso (privilegiando os que judicializam em detrimento da 

coletividade) e a potencial influência do Judiciário nas decisões que deveriam ser de 

responsabilidade da gestão da saúde pública. Para poder haver uma revisão com 

custos desnecessários com medicamentos, poderiam realizar processos de avaliação 

e incorporação de novos medicamentos e tecnologias deve ser mais célere e 

transparente, considerando não apenas a eficácia clínica, mas também a custo-

efetividade e o impacto orçamentário (Borges, 2010; Catanheide, 2016; Braga, 2021; 

Araújo, 2021; Caetano, 2025). 

Considerando a trajetória histórica, os avanços, os desafios e as propostas de 

melhoria relacionadas ao acesso a medicamentos no âmbito do Sistema Único de 

Saúde (SUS) no Brasil, este projeto de pesquisa tem como objetivo avaliar os custos 

que o município de Comendador Levy Gasparian possui com medicamentos 

judicializados que, em muitos casos, são disponibilizados por outros programas de 

dispensação de medicamentos no país. A relevância social desta pesquisa está 

relacionada ao entendimento de que a saúde pública é um direito de todos e um dever 

do Estado. Nesse sentido, reforça-se a importância de garantir a equidade e a justiça 

social, fortalecer as políticas públicas, promover críticas construtivas à judicialização 

da saúde, focar na sustentabilidade do sistema e incentivar o empoderamento da 

população por meio da participação social nas políticas públicas de saúde.  

Nesse contexto, este trabalho busca responder à seguinte questão-problema: 

em que medida os medicamentos obtidos por meio de ações judiciais no município de 

Comendador Levy Gasparian geram custos excessivos ou desnecessários ao sistema 

público de saúde, considerando que muitos desses fármacos, ou outros da mesma 



 

Anais do FAVE – Fórum Acadêmico da Faculdade Vértix Trirriense - Univértix, Três Rios, outubro, 2025. 

classe terapêutica, já são disponibilizados pelos programas oficiais de assistência 

farmacêutica do SUS? 

 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

No início do século XX, o presidente Rodrigues Alves promoveu a 

modernização do Rio de Janeiro com reformas urbanas e ações de saneamento 

lideradas por Pereira Passos e Oswaldo Cruz. Essas medidas visavam combater 

epidemias como febre amarela, peste bubônica e varíola, esta última gerando a 

Revolta da Vacina. Em 1907, foi fundado o Instituto Oswaldo Cruz. Na área da 

previdência, em 1923 foi criada a primeira Caixa de Aposentadoria e Pensão (CAP) 

pela Lei Eloy Chaves. Durante o governo Vargas, as CAPs foram substituídas pelos 

Institutos de Aposentadorias e Pensões (IAPS), que, a partir da década de 1940, 

passaram por um processo de unificação. No final dos anos 1960, foi criado o Instituto 

Nacional de Previdência Social (INPS) e, em 1978, o Instituto Nacional de Assistência 

Médica da Previdência Social (INAMPS) (Paim, 2018; Barboza, 2020). 

O Sistema Único de Saúde (SUS) foi criado em 1988 pela Constituição Federal, 

sendo o sistema público de saúde do Brasil. É o único sistema de saúde universal 

financiado exclusivamente pelo Estado. O artigo 196 da Constituição garante a saúde 

como direito de todos e dever do Estado, conforme a Lei nº 8.080/1990. O SUS é 

guiado por cinco princípios: universalidade, integralidade, equidade, descentralização 

e participação social. Em 1998 houve a criação da Política Nacional de Medicamentos 

(PNM) com intuito de constituir a assistência à saúde no Brasil e a implementação da 

Lei dos Genéricos, Nº 9787. A PNM obteve um impulso significativo devido às várias 

acusações de uso indevido de recursos destinados à Central de Medicamentos 

(CEME), e profissionais da área da saúde que valorizavam medicamentos e 

incentivaram vendas dos mesmos, que eram fabricados por indústrias privadas e/ou 

estrangeiras (Brasil 1990, Brasil 1988, Da Silva, 2022).  

A Política Nacional de Medicamentos, sendo parte essencial da Política 

Nacional de Saúde tem objetivos de garantir segurança, eficácia e qualidade dos 

medicamentos, além de promover seu uso racional e acesso da população aos 

medicamentos considerados essenciais. Quando um medicamento é incorporado pelo 

SUS, deve seguir a essencialidade baseada na Relação Nacional de Medicamentos 

Essenciais (Rename), conforme estabelecido pelas leis vigentes, como a 7.508/2011, 
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que regulamenta a entrada de novos medicamentos na rede do SUS e determina a 

observância dos Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas (PCDT). O Ministério 

da Saúde (MS). A RENAME é organizada frente às patologias e agravos à saúde mais 

prevalentes, bem como na segurança, na eficácia terapêutica comprovada, na 

qualidade e na disponibilidade dos produtos (Ministério da Saúde, 2001). 

A assistência farmacêutica no Brasil não se restringe apenas a aquisição e a 

distribuição de medicamentos, mas também na implementação de atividades voltadas 

à promoção do acesso da população aos medicamentos essenciais, dentro das três 

esferas do governo, Municipal, Estadual e União. Tem como pilares os seus 

componentes da Assistência Farmacêutica, como o Básico que fornecem os 

medicamentos baseado na REMUME, das patologias mais prevalentes a nível 

laboratorial a população de modo gratuito, o componente Estratégico que é designado 

a prevenção, controle e tratamento de doenças de perfil endêmicos, além da 

dispensação de antirretrovirais, sangue e hemoderivados, soros, vacinas e 

imunobiológicos, medicamentos para controle de tabagismo e corrigir deficiências 

nutricionais. Por fim o componente Especializado que contemplam medicamentos de 

alto custos e/ou doenças consideradas raras e/ou complexas, é uma área do SUS, 

que buscam a integralidade aos medicamentos, em nível ambulatorial, cujo paciente 

esteja dentro das normas do Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas (PCDT);  

pela Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias (CONITEC), órgão 

responsável por assistir o Ministério da Saúde (MS) na inclusão, na exclusão ou na 

alteração de novos medicamentos no âmbito do SUS (Conass, 2007; Ministério da 

Saúde, 2001; Oliveira, 2010; Caetano, 2025; Ministério da Saúde [s/d]). 

A judicialização envolvendo a área da saúde teve início no país após aprovação 

da Constituição Federal de 1988. Quando a judicialização é imposta na área da saúde, 

se remete à ideia do impasse, onde favorece um indivíduo a uma população coletiva, 

contrapondo os princípios do SUS, principalmente o da integralidade e equidade  , 

onde a maiorias das vezes são fornecidos medicamentos não padronizados para um 

único indivíduo, podendo levar a falta de verbas para obtenção de medicamentos a 

população coletiva (Floriano, 2023). 

Na área judicial, apenas o acordo do limiar é considerado o motivo suficiente 

do que o paciente necessita para requerer o medicamento é a prescrição médica. 

Estudo de Romero, 2010 mostra que juízes fundamentam que a prescrição médica é 
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suficiente, porque acham que os médicos entendem das necessidades do paciente. 

Outro estudo de Gomes e Amador mostrou que os juízes vinham concedendo 

decisões favoráveis aos pacientes no âmbito judicial com base exclusivamente nas 

prescrições médicas. Muitas destas intervenções judiciais não foram baseadas em 

informações técnico-científicas, estabelecidas pelo Poder Executivo, através de 

PCDT. Foram avaliados, que não existem casos de pedido de medicamento por via 

judicial com caráter de indeferimento, onde nota-se que o Poder Judiciário sempre 

favorece o usuário, mesmo que o medicamento não seja padronizado pelo Ministério 

da Saúde. Fundamentando esses deferimentos de acordo com Artigo 196 da 

Constituição Federal e na Lei no. 8.080/90, baseando no direito do cidadão a saúde e 

dever do Estado em prover, incluindo o fornecimento de medicamentos (Brasil, 1990; 

Borges, 2010; Catanheide, 2026; Braga, 2021). 

 

3 METODOLOGIA 

Trata-se de um estudo retrospectivo, observacional descritivo, com pesquisa 

qualiquantitativa, qual foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres 

Humanos (CAAE: 89577625.2.0000.0333) em agosto de 2025, para avaliar o impacto 

financeiro dos medicamentos obtidos por via judicial no município de Comendador 

Levy Gasparian. 

O presente estudo utilizará dados anonimizados fornecidos pela Secretaria 

Municipal de Saúde de Comendador Levy Gasparian, referentes a uma amostra de 

94 pacientes maiores de 18 anos que ingressaram com ações judiciais para obtenção 

de medicamentos entre 2021 e 2024. Inicialmente, foram calculados, a partir das notas 

fiscais disponibilizadas pelo município, os gastos com medicamentos adquiridos por 

ordem judicial e aqueles destinados ao restante da Assistência Farmacêutica no 

mesmo período. A coleta de dados será realizada exclusivamente a partir dos 

processos judiciais, contemplando a dispensação de medicamentos não pertencentes 

à Relação Municipal de Medicamentos Essenciais (REMUME). Serão excluídos os 

casos em que o paciente obteve decisão favorável, mas não realizou a retirada do 

medicamento. Todas as informações serão analisadas de forma agregada, garantindo 

integralmente o anonimato e sem qualquer intervenção clínica ou alteração na rotina 

dos participantes. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Gráfico 1: Comparativo de Custos entre Assistência Farmacêutica e Judicialização de Medicamentos 
em Comendador Levy Gasparian (2021–2024). 

 

Fonte: Elaborado pelos autores. (2025) 

O gráfico 1 apresenta a evolução dos gastos do município de Comendador 

Levy Gasparian com medicamentos obtidos por meio da Assistência Farmacêutica 

Municipal e por Ordens Judiciais entre os anos de 2021 e 2024. Em 2021, observa-se 

que os gastos com a Assistência Farmacêutica (R$316.922,81) foram praticamente o 

dobro dos valores destinados às Ordens Judiciais (R$171.452,39). No ano de 2022, 

os custos com a Assistência Farmacêutica praticamente dobraram em relação ao ano 

anterior, alcançando R$652.389,99, enquanto os gastos por Ordens Judiciais 

apresentaram um aumento discreto, atingindo R$268.209,50. Já em 2023, verifica-se 

uma mudança expressiva: os custos decorrentes de Ordens Judiciais saltaram para 

R$768.133,88, ultrapassando pela primeira vez os valores da Assistência 

Farmacêutica, que totalizaram R$744.339,85. Esse resultado evidencia que os gastos 

com judicialização superaram todo o investimento do município em medicamentos 

fornecidos regularmente pelos setores da Assistência Farmacêutica. Em 2024, apesar 

de ambos os grupos apresentaram redução nos valores, o cenário se manteve: os 

gastos por Ordens Judiciais (R$647.045,00) permaneceram superiores ao total 

investido na Assistência Farmacêutica (R$465.092,70). 

Assim, a análise evidencia que, especialmente nos anos de 2023 e 2024, os 

custos com Ordens Judiciais não apenas cresceram de forma significativa, mas 
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também superaram o gasto total com todos os medicamentos disponibilizados pela 

Assistência Farmacêutica municipal, reforçando o impacto financeiro da judicialização 

no orçamento público da saúde. 

Figura  2: Comparativo de Judicialização de Medicamentos no Brasil (2007–2015). 

 

Fonte: Laffin, (2017). 

De acordo com Laffin (2017), o gráfico 2 acima, elaborado a partir de dados do 

Ministério da Saúde, evidencia a evolução dos gastos com judicialização no Brasil 

entre os anos de 2007 e 2015. Observa-se um crescimento progressivo e expressivo 

ao longo do período, com destaque para os anos finais da série, em que os valores 

ultrapassaram a marca de 1 bilhão de reais. Esse aumento reflete a intensificação das 

demandas judiciais relacionadas ao fornecimento de medicamentos, um fenômeno 

que se consolidou no país desde a década de 1990 e que continua impactando 

significativamente o orçamento público da saúde. 

Baseado no estudo de Catanheide, 2016, onde levantou dados de outros 

autores, foi evidente que o ramo da judicialização atrapalha em muito o gasto com 

saúde pública. Prescrições ilegíveis sem identificação de emitente, sem data, sem 

descrição do princípio ativo de acordo com a Denominação Comum Brasileira ou 

Denominação Comum Internacional (DCB ou DCI, respectivamente), regra que é 

aplicada dentro do SUS.  Um estudo de 2017 de Vieira e Zucchi mostram que ações 

judiciais poderiam ter sido evitadas se os médicos prescritores conhecessem as listas 

de medicamentos ofertados pelos SUS ou se até mesmo os juízes tivessem um 

profissional farmacêutico com conhecimento nesse setor, antes da tomada de 

decisão. No estudo realizado por Caetano, et al. 2025, são inúmeros os processos 

para solicitação de medicamentos que são considerados não essenciais, ao benefício 
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da sociedade, exemplo medicamentos recém-chegados ao mercado e que não estão 

contemplados dentro dos protocolos clínicos do SUS, os PCDT. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Como o projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa em agosto de 

2025, os resultados ainda estão em fase de desenvolvimento, com a pesquisa em 

processo de conclusão. De acordo com a literatura e com os dados analisados até o 

momento, evidencia-se que a judicialização da saúde representa um desafio 

crescente para a gestão pública, especialmente no que se refere ao fornecimento de 

medicamentos. No município de Comendador Levy Gasparian, os gastos decorrentes 

de ordens judiciais, principalmente nos anos de 2023 e 2024, ultrapassaram o 

montante total investido em toda a Assistência Farmacêutica municipal. Essa situação 

reforça o impacto financeiro da judicialização, que acaba comprometendo a alocação 

equitativa dos recursos destinados ao SUS e, consequentemente, pode gerar 

desigualdades no acesso à saúde. 
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